
ATA DA 27ª ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DO CONSELHO CONSULTIVO DOS 
PARQUES NACIONAIS DE APARADOS DA SERRA E DA SERRA GERAL

Aos quatorze dias do mês de março de dois mil e onze, as quatorze horas e trinta minutos, em segunda 
chamada,  reuniram-se  na  Casa  do  Agricultor  de  Jacinto  Machado/SC,  os  membros  do  Conselho 
Consultivo, para tratar dos seguintes assuntos:  1- Apresentação da prestação de contas PNAS PNSG 
2010; 2- Apresentação do Plano de Regularização Fundiária dos Parques Nacionais; 3- Planejamento 
do  Conselho  Consultivo  dos  Parques  Nacionais;  4-  Planejamento  da  Câmara  Técnica  de 
Credenciamento.  Abrindo a reunião, o presidente do Conselho Consultivo solicita apresentação dos 
membros presentes, que poderiam confirmar o quórum mínimo exigido pelo regimento interno para 
realização da Assembleia Geral Ordinária. A realização da Assembleia inicia com a presença de 12 
membros do Conselho, que assinam a lista de presença: ICMBio, Associação de Moradores da Mãe dos 
Homens, Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente-Prefeitura Municipal de Praia Grande, Secretaria 
de Turismo-PMPG, APCE, REPA, ONG Sócios da Natureza, ACEVAM, EPAGRI-Jacinto Machado, 
IFC  Campus  Sombrio,  Sindicato  Produtores  Rurais  Jacinto  Machado,  Federação  Gaúcha  de 
Montanhismo, Associação Tigre Preto de Condutores.

Após a leitura da ata, o SPR/JM questiona sobre o licenciamento de plantio de espécies exóticas, para o 
qual é respondido que todas as atividades de silvicultura realizadas na Zona de Amortecimento dos 
Parques  Nacionais  dependem de  autorização  da  administração  das  UC´s.  Informa  que  a  FATMA 
realiza um licenciamento simplificado, através da emissão de uma certidão de regularidade ambiental, 
que será questionado junto ao setor competente do ICMBio, em razão de tratar de um licenciamento 
que não passa por consulta às Unidades de Conservação afetadas. Seguem esclarecimentos sobre os 
plantios antigos, muitas vezes localizados em Áreas de Preservação Permanente,  que em razão das 
demandas  atuais,  não  é  possível  fiscalizar  todas  as  áreas  de  plantios.  Frank  sugere  o  apoio  de 
associações  para  a  erradicação  dos  Pinus,  por  exemplo,  do  Canion Malacara.  Deonir  explica  para 
algumas ações de retirada de espécies exóticas de regeneração natural, é fundamental que o ICMBio já 
seja o proprietário da área, mas existe a possibilidade desse apoio. Em seguida, para fins de atualização 
a respeito dos efeitos da Portaria MMA 366/2009, Deonir esclarece que em Janeiro de 2010 o ICMBio 
publica nova portaria (Nº 02 de 05/01/2010), onde algumas UC´s com uso público permaneceram com 
os mesmos valores  de ingressos da Portaria  do MMA de 2002. Mesmo com a edição da Portaria 
ICMBio nº 135, de 30/12/2010, que reajusta valores para as demais Unidades de Conservação, PNAS e 
PNSG permanecem com os valores de 2002. Esclarece ainda que o número de isentos aumenta, pois 
para o caso das isenções, vale o estabelecido na Portaria MMA 366/2009, somadas ainda as categorias 
de isentos estabelecidas no Plano de Manejo. Frank questiona sobre a nomeação de um responsável 
pela regularização fundiária dos Parques Nacionais, sendo que o presidente do Conselho sugere então o 
início da pauta no seu segundo item.

Para apresentação do Plano de Regularização, é esclarecido que em 2010 o ICMBio apresentou um 
primeiro planejamento, através da Coordenação Geral de Regularização Fundiária, que foi contestado 
pelo Ministério Público Federal de Caxias do Sul, autor da Ação Civil Pública que por fim condenou a 
presidência  do  Instituto  a  multa  diária  de  R$  2  mil  enquanto  não  apresentasse  um planejamento 
condizente. Em Dezembro/2010, com a presença de um servidor da CGFUN e um servidor do PN Serra 
de Itajaí, foi elaborado o plano que é apresentado em seguida, e ficará nos anexos dessa ata para fins de 
acompanhamento  pelos  conselheiros.  Esse  plano  foi  aceito  pela  Justiça  Federal,  e  está  em 
implementação  desde  Janeiro/2011,  embora  com  alguns  reajustes  de  cronogramas,  em  razão  de 
limitações  orçamentárias.  Esclarece  ainda  a  metodologia  empregada  para  avaliação  dos  imóveis, 
elaboração de laudos de avaliação e oferta final de valores aos proprietários. Segue uma sequencia de 
esclarecimentos pontuais, que ficam registrados na gravação dessa A.G.O.



Segue a AGO com a pauta da prestação de contas dos Parques Nacionais. O presidente do Conselho 
apresenta as planilhas de visitação, bem como o montante arrecadado em cobrança de ingressos em 
2010, que foi de R$ 318.272,00. Em 2009 a arrecadação de ingressos chegou a R$ 339.669,00. Em 
relação aos recursos descentralizados, foram apresentados os recursos disponíveis também no site do 
ICMBio,  que  não  considera  alguns  valores  de  contratos  nacionais,  como  o  de  abastecimento  e 
manutenção de veículos, os contratos de brigadistas de incêndios e os investimentos em compra de 
material permanente (móveis, equipamentos). Em 2010, foram descentralizados para PNSG, total de 
R$ 135.977,51, somando-se aos R$ 777.190,80 descentralizados para PNAS.

Como último item da pauta, foram comentadas as atividades programadas do Conselho Consultivo para 
2011, com destaque para a realização da renovação dos membros do conselho necessária a cada 2 anos. 
A decisão de renovação do Conselho Consultivo, realizado através da 23ª A.G.O. em 30/06/2008 foi 
concretizada somente através da Portaria nº 48, de 10/06/2009. Portanto, apesar de não terem ocorrido 
as Assembleias programadas de 2010, já passaram 3 anos da ultima renovação feita pelo conselho e 2 
anos  da  homologação  dessa  decisão.  O  presidente  do  conselho  solicita  que  todos  os  membros  se 
mobilizem para a participação em maior número de conselheiros,  titulares  e suplentes,  na próxima 
AGO, a fim de garantir a renovação desejável no conselho, bem como a inclusão de entidades que 
possam ter surgido nesse período, a fim de garantir a representatividade do mesmo. O presidente ainda 
relatou a realização de reunião da Câmara Técnica de Credenciamento em 21/02/2011, que em razão da 
participação dos membros da APCE e agências de turismo de Praia Grande, foram tratados assuntos 
somente relativos à questões pontuais da Trilha do Rio do Boi.

Não  havendo  mais  nenhum  assunto  a  tratar,  o  presidente  do  Conselho  Consultivo  dos  Parques 
Nacionais encerra a assembleia com assinatura da lista de presença.

Deonir Geolvane Zimmermann
Presidente do Conselho Consultivo dos Parques Nacionais


